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AGU defende correcéo de crédito judicial por Taxa Referencial

A Advocacia-Geral da Unido enviou, nesta segunda-feira (29), ao Supremo Tribunal Federal
manifestacéo que pede atotal improcedéncia da acéo de inconstitucionalidade da Associagdo Naciona
dos Magistrados da Justica do Trabalho (Anamatra) contra o dispositivo da reforma trabal hista que prevé
a correcdo dos créditos decorrentes da condenacédo judicial pela Taxa Referencial (TR).

A ADI da Anamatra argumentava em favor da adocéo do IPCA e/ou do INPC para os calculos de
correcao monetaria de créditos decorrentes das condenacdes da Justica do Trabalho, ao invésda TR, que
foi adotada no texto dareforma

“A declaracéo de inconstitucionalidade contradiz o entendimento do STF de repelir tentativas de torna-1o
legislador positivo, em reveréncia aos postulados da separacdo dos poderes, da legitimidade democrética
e da soberania popular, todos protegidos pela clausula pétrea. Pretende-se que o Poder Judiciario atue no
campo macroecondmico e na politicamonetaria’, afirmaaacdo da AGU.

Segundo a manifestacdo, é necessario observar que a atualizacdo monetaria das condenacdes trabal histas
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“Além disso, alel dareformatrabalhista, ao dar novo entendimento ao artigo 879 da Consolidacdo das
Leis do Trabalho, estabeleceu que a correcao das condenacdes judiciais deve se operar pela Taxa
Referencial, optou por um determinado regime juridico de preservacéo do valor da moeda, prestigiando
asegurancajuridica e o interesse publico”, destacou.

Naacdo, a AGU classificaa Taxa Referencial como mecanismo de remuneracéo de capital e
instrumento de desindexag&o da economia.

Clique aqui paraler o pedido.
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